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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 A direção da Divisão de Educação Básica do Serviço Social da Indústria – SESI solicita a este Colegiado a aprovação de novo regimento Comum do Sistema Escolar SESI e respectivos Planos de Cursos, uma vez que o atual RE, aprovado pelo Parecer CEE n° 303/87, embora tenha sido, por várias vezes, alterado com a anuência deste Colegiado – Pareceres CEE n° 1.194/87, 1.145/88, 925/89, 259/91, 824/93 e 599/95 – precisa de novas adequações às mudanças ocorridas no sistema escolar SESI; daí um novo regimento.

Esclarecer, ainda, aquela direção, que é intenção da instituição a instalação, nos próximos anos, de Curso de Ensino Médio, o que viabilizou a inclusão, no novo RE, das normas que lhe são pertinentes e a economia processual de se evitar futura solicitação de alteração Regimental.

À época oportuna, será encaminhado, apenas, o Plano de Curso.

1.2 O pedido que está sendo encaminhado atende ao disposto no Parágrafo único do artigo 3° da Deliberação CEE n° 26/86, posto que a ele foram juntados o novo RE e os Planos de Curso de cada modalidade de ensino que se encontram em funcionamento: Educação infantil, ministrada em creches – DPS, Centros de Educação infantil – CEI e Centros Educacionais – CE Ensino de 1° Grau, nos CE, Ensino a Distância e ensino Supletivo – Suplência I e II, Ministrados em classes instaladas nos CE, nos Cursos Isolados de Ensino Supletivo – CIEs e nos cursos isolados de Ensino a Distância – CIED.

1.3 O novo RE foi elaborado à luz das normas fixadas pela Deliberação CEE n° 33/72 e dele extraímos as seguintes informações:

“Artigo 3° - Ao Departamento Regional de São Paulo, .... compete manter e supervisionar unidades do sistema SESI, que se norteiam pela legislação vigente e por este Regimento.”

Artigo 4° - A Entidade financia o Sistema SESI por meio de:

I – recursos próprios;

II – recursos oriundos do Salário-Educação;

III – contribuição da clientela.

“§ 1° - O Sistema Escolar SESI poderá cobrar anuidade de alunos não beneficiados com bolsa do Salário-Educação ou de outra instituição congênere e firmar contratos de compromisso e cooperação mútua, obedecidas às normas vigentes, relativas a encargos educacionais.”

“§ 2° - As famílias assistidas pelas creches contribuem com mensalidades, de acordo com a renda bruta familiar.”

Artigo 5° - Integram o Sistema SESI as seguintes unidades:

(........)

§ 2° - As creches da Capital e do Interior são jurisdicionadas à Sede da Divisão de Educação Básica – DEB na Capital, ou à Sede das Supervisorias Regionais de Educação no Interior.

(.......)

“Artigo 15 – O Ensino Fundamental e o Ensino Médio prevêem modalidades de natureza regular e supletiva.

(.......)

“Artigo 19 – O Ensino Fundamental Regular terá duração de 08 séries anuais, cada uma com pelo menos, 180 dias letivos e 720 horas.”

(........)

Artigo 21 – O Ensino Fundamental Supletivo proporcionará:

(........)

“III Ensino a Distância – na função supletiva, é equivalente ao Ensino Fundamental completo, sem divisão de séries/termos, com flexibilidade de carga horária.”

“Artigo 22 – para ingresso  no Ensino Fundamental Supletivo, o aluno deverá ter idade mínima conforme legislação vigente”.

O Regimento prevê a qualificação dos profissionais que atuam nas unidades, de acordo com a legislação que rege o assunto;

Os resultados da avaliação do aproveitamento do aluno serão expressos por notas, com exceção dos alunos da Educação Infantil.

O sistema de promoção ou retenção está coerente com as normas que lhe são próprias.

O mesmo acontece com a expedição dos diplomas e dos certificados.

1.4 Os Planos de Curso juntados estão em consonância com os dispositivos regimentais, que atendem à legislação em vigor, mormente as Leis 4024/61, 5692/71 e 7044/82 e Deliberações CEE n°s 33/72 (dispõe sobre a elaboração do Regimento Escolar), 29/82  (dispõe sobre a implantação da Lei 7044/82), 23/83  (dispõe sobre o Ensino Supletivo).

2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se o novo Regimento Comum da rede Escolar do Serviço Social da Indústria (SESI) que deverá vigorar, a partir do ano letivo de 1996.

2.2 Deve, no entanto, ser dada nova redação ao item 2 da alínea “b” do inciso IV do artigo 95 do Regimento Escolar, prevendo-se o aproveitamento de estudos anteriormente realizados, principalmente com a aprovação em exames supletivos.

2.3 Aprovam-se, também os Planos de Curso de Educação Infantil, do Ensino de Primeiro Grau, do Ensino Supletivo (modalidade Suplência I e II) e do Ensino a Distância.

2.4 Devolvam-se à interessada, cópias devidamente rubricadas do novo Regimento Escolar e dos Planos de Curso acima referidos.

São Paulo, 24 de janeiro de 1996.

a) Cons. Mário Ney Ribeiro Daher

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Primeiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antoniop Poli, Marilena Rissutto Malvezzi, Mário Ney Ribeiro Daher e Pedro Salomão José Kassab “ad hoc”.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 24 de Janeiro de 1996.

a) Cons. Marilena Rissutto Malvezzi

        Vice-Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de fevereiro de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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